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AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  NOMEAÇÃO  DE 
CANDIDATA EM  CONCURSO  PÚBLICO  EM  SEDE  DE 
ANTECIPAÇÃO  DE TUTELA.  ACRÉSCIMO DE GASTOS 
PARA O ENTE PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
EXPRESSA NA LEGISLAÇÃO  PÁTRIA.  LEI  Nº  9.494/97. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
DESTA  CORTE.  REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
PROVIMENTO. 

Não se admite o deferimento de liminar em demanda que 
vise  a  implantação/majoração  de  verba  anteriormente  não 
recebida  por  servidor  público,  porquanto  caracteriza, 
consequentemente,  acréscimo  de  gastos  em  desfavor  do 
Poder Público. - O art. 1º-B da Lei n. 9.494/97 estabeleceu a 
impossibilidade de concessão da tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública que objetivem reclassificação, equiparação, 
aumentos ou extensão de vantagens pecuniárias a servidores 
públicos,  bem  como  lhes  conceder  pagamento  de 
vencimentos.(STJ. RMS 25828 / DF. Rel. Min. Jorge Mussi. J. 
Em 28/05/2009).
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover o recurso nos termos do voto da 
relatora. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito 
suspensivo ajuizado pelo Município de Nova Palmeira contra decisão prolatada, 
fls. 86/87, pelo Juízo da Comarca de Picuí que, nos autos da Ação de Obrigação de 
Fazer  com  pedido  de  Tutela  Antecipada  aviada  por  Maria  da  Guia  Lima  de 
Araújo,  deferiu  a  antecipação  da  tutela  determinando  que  a  Prefeitura  do 
Município de Nova Palmeira, proceda no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à 
nomeação, posse e exercício da agravada no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,  
sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais).  

Em  razões  recursais,  fls.  02/19,  o  agravante  alega  a 
inadequação da via eleita, assim como, a ausência de interesse de agir. Sustenta, 
ainda, a preclusão temporal, arguindo que no mandado de segurança extingue-se 
o direito de agir em 120 dias. Afirma, por fim, a mera expectativa de nomeação e a 
ausência dos requisitos para a antecipação de tutela. Requer a atribuição de efeito 
suspensivo à decisão que concedeu a tutela antecipada e, no mérito, o provimento 
do recurso.   

Decisão, fls.  97/99,  deferindo o efeito suspensivo à decisão 
agravada. 

Informações prestadas pelo Juízo a quo fls. 106/107. 

Não  houve  interposição  de  contrarrazões,  consoante 
certidão, fls. 111. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  112/113, 
opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

O  agravante  pretende  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  à 
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decisão do Juízo a quo que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer com pedido 
de Tutela Antecipada, determinou que o Município de Nova Palmeira proceda, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à nomeação, posse e exercício da recorrida no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,  sob pena de multa diária no valor de R$ 
200,00 (duzentos reais).  

Pois bem.

A Lei  8.437/92  que  dispõe  sobre  a  concessão  de  medidas 
cautelares contra atos do Poder Público dispõe, em seu artigo 1º, § 3º, ser vedada a  
concessão de "medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto  
da ação".

A concessão da antecipação de tutela em sede de Ação de 
Obrigação  de  Fazer  (determinando  a  nomeação  da  agravada)  não  servirá  de 
medida  acauteladora  do  possível  direito  desta,  mas  sim,  confunde-se  com  o 
próprio  mérito  da  demanda,  esgotando  a  matéria  e   propiciando  o  fim  da 
discussão do objeto da ação.

Além  do  mais,  a  Lei  n  12.016/09  (Lei  do  Mandado  de 
Segurança),  em  seu  art.  7º  veda  a   concessão  de  liminares  que  importem  em 
criação de despesa para o erário.

O referido artigo amplia o empecilho para as demandas que 
seguem  o  procedimento  ordinário,  como  se  infere  do  §  5°:” As  vedações  
relacionadas com  a concessão de liminares previstas neste artigo se estendem à  
tutela antecipada a que se referem os arts. 273 e 461 da Lei n- 5.869, de 11 janeiro  
de 1973 - Código de Processo Civil".

A esse  respeito,  o  nosso  egrégio  Tribunal  de  Justiça  já  se 
pronunciou: 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  APROVAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO.  CANDIDATAS CLASSIFICADAS FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS. DESISTÊNCIAS POSTERIORES. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO  IMEDIATA.  INDEFERIMENTO.  AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO  POR 
MEIO DE DECISÃO LIMINAR. ART. 7°, §§ 2° E 5°, DA LEI N. 12.016/09. 
VEDAÇÃO  LEGAL.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  É  defeso  ao 
Magistrado antecipar a tutela quando tal decisão ensejar a oneração dos 
cofres públicos, criando gasto que anteriormente não existia art. 7°, §§ 2° 
e 5°, da Lei n. 12.016/09. A determinação de nomeação das Requerentes 
nos  postos  para  os  quais  foram`  classificadas  acarretará, 
indiscutivelmente,  um  acréscimo  à  folha  de  pessoal,  havendo  óbice 
expresso para tanto. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Concurso público. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 200.8595-72.2014.815.0000 3



Agente  comunitário  de  saúde.  Liminar  em  mandado  de  segurança. 
Nomeação e posse. Impossibilidade. Vedação legal. Art. 7°, 02° e 5°, da 
Lei  n°  12.016,  de  07-08-2009.  Deram  provimento  ao  agravo.  Unânime 
TJRS; AI 247425- 49.2011.8.21.7000; Jaguarão; Quarta Câmara Cível; ReI 
Desa Agathe Elsa Schmidt da Silva; Julg. 31/08/2011; DJERS 09/09/2011.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020121152884001 - Órgão (1 CAMARA 
CIVEL) - Relator José Ricardo Porto - j. Em 09/04/2013.  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. APROVAÇÃO EM 
CONCURSO  PÚBLICO.  DEFERIMENTO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA.  NOMEAÇÃO PARA O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO.  
ACRÉSCIMO  DE  GASTOS  PARA  O  ENTE  PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  EXPRESSA  NA  LEGISLAÇÃO 
PÁTRIA.  LEI Nº 9.494/97. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO  DO  RECURSO  INSTRUMENTAL.  -  Não  se  admite  o 
deferimento de liminar em demanda que vise a implantação/majoração 
de  verba  anteriormente  não  recebida  por  servidor  público,  porquanto 
caracteriza,  consequentemente,  acréscimo  de  gastos  em  desfavor  do 
Poder  Público.  -  O  art.  1º-B  da  Lei  n.  9.494/97  estabeleceu  a 
impossibilidade  de  concessão  da  tutela  antecipada  contra  a  Fazenda 
Pública que objetivem reclassificação, equiparação, aumentos ou extensão 
de vantagens pecuniárias a servidores públicos, bem como lhes conceder 
pagamento de vencimentos.(STJ. RMS 25828 / DF. Rel. Min. Jorge Mussi. 
J. Em 28/05/2009). - Não é dado ao juiz deferir liminares contra o poder 
público que impliquem outorga ou acréscimo remuneratório em favor de 
servidor  público,  segundo  sólida  jurisprudência  do  STF¿  (TJPB.  AI  nº 
200.2010.034.049-2/001.  Rel.  Des.  Genésio  Gomes  Pereira  Filho.  J.  em 
14/12/2010) AI_20120140320148150000. Relator:  Des. José Ricardo Porto. 
Data de Julgamento: 16/12/2014. 

De fato, a concessão da antecipação de tutela tem evidente 
cunho  irreversível,  uma  vez  que  a  nomeação  da  requerente  para  o  cargo  de 
Auxiliar de Serviços Gerais do Município de Nova Palmeira e os atos jurídicos 
decorrentes esgotam o objeto da demanda, implicando, ainda, em pagamento a ser 
realizado pelo Poder Público.

Portanto, é defeso ao magistrado antecipar a tutela quando 
implicar no esvaziamento do objeto processual, ainda mais, ensejando a oneração 
dos  cofres  públicos,  criando  acréscimos   à  folha  de  pessoal,  anteriormente 
inexistentes,diante do óbice expresso na legislação pátria.  

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  confirmando  o  efeito  suspensivo  ativo 
anteriormente concedido, até final decisão meritória no processo principal. 

É como voto. 
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Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o  Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, Exmo 
Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJPB, em 27 de março de 2015. 

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora            
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